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própria Secretaria Municipal de Educação.
 14. Sugere às escolas atividades ou projetos de enriquecimento curricular que 
venham a colaborar com a formação dos alunos.
 15. Cria condições, estimula experiências e orienta os procedimentos de acompa-
nhamento de desenvolvimento dos alunos da rede municipal de ensino.
 16. Analisa relatórios dos Supervisores Escolares e Docentes, acompanhando o 
desempenho face às diretrizes e metas estabelecidas e sugere novas estratégias e linhas de ação, 
especialmente em relação aos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais.
 17. Media conflitos que possam surgir no âmbito das escolas ou entre escolas, no 
intuito de garantir a qualidade do trabalho, principalmente em seus aspectos pedagógicos.
 18. Busca o aprimoramento constante através de leituras estudos, cursos, congressos 
e outros que possam aprofundar conhecimentos para o exercício do trabalho.
 3.2. CONSIDERAÇÕES NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO COMO APRIMORAMENTO
 Entender claramente a expectativa pelo professor é a grande sacada do processo 
de avaliação de desempenho, indispensável ao seu sucesso. A sua importância reside no fato de 
que a avaliação de desempenho pressupõe o confronto entre o desempenho esperado de um 
determinado servidor, equipe, unidade ou Instituição e o desempenho efetivamente verificado.
 Necessário verificar os objetivos e metas da unidade de trabalho, que deverão ser 
sempre considerados para a definição das expectativas de desempenho individuais. 
 As expectativas podem ser rediscutidas e modificadas. Importante entender que na 
definição das expectativas pelas equipes escolares, de forma que questões referentes à viabilidade 
do atendimento das expectativas sejam colocadas e discutidas e que se possa obter um maior 
comprometimento dos servidores e gerentes com o seu alcance. Os referenciais de desempenho 
adotados devem estar claros para o diretor e sua equipe.
 A definição da expectativa de desempenho de um servidor não deve considerar as 
suas potencialidades pessoais, mas as necessidades que a atividade a ele atribuída demandam. 
 Caso o desempenho de uma determinada atividade - não confundir com cargo – 
necessite de conhecimento técnico, deve-se ter como expectativa do servidor a quem é atribuído 
o referido conhecimento, independentemente do mesmo o possuir ou não.
 Sugere para os próximos anos, se redija documento especifico com as expectativas 
da atuação do professor, devendo realizar reuniões, devidamente registradas em atas para dirimir 
a avaliação de desempenho. 
 3.2. ACOMPANHAMENTO
 Entendidas as expectativas de desempenho, a evolução do seu cumprimento pelos 
servidores deverá ser acompanhada ao longo do período avaliativo. O acompanhamento deverá 
ser realizado através do diálogo entre os professores e avaliadores. 
 De forma transparente e respeitosa, o acompanhamento deve propiciar:
	 •	o	oportuno	reconhecimento	dos	sucessos	alcançados;
	 •	a	correção	das	causas	dos	desvios	verificados;
	 •	o	desenvolvimento	dos	servidores	envolvidos;	e
	 •	a	contínua	melhoria	dos	seus	desempenhos.
 O acompanhamento do desempenho do servidor ao longo do período avaliativo 
deverá ser formalizado através da emissão de registros no processo de Avaliação de desempenho 
a ser arquivado junto a unidade escolar, de forma a subsidiar o constante processo de avaliação. 
 3.3. DA AVALIAÇÃO AO FINAL DO PERÍODO 
 A avaliação formal, consiste no fato de que os professores deverão primeiramente efetuar 
uma auto avaliação,  que consiste  no preenchimento do formulário de aferição do desempenho do 
servidor, conforme item anexo A. No mesmo formulário há campo de informações a ser preenchidos por 
designados da unidade escolar, nomeados pela Secretaria de Educação, que deverão ratificar ou retificar 
as informações prestadas, bem como elaborar um relatório ratificando ou retificando a nota atribuída. 
Serão eleitos 03 avaliadores e 1 suplente para cada professor , dentre os integrantes da comissão geral 
de avaliação, mediante previa divulgação sujeita a impugnação pelo avaliado ou interessado.
 Tais informações devem primar pela objetividade, relatando desvios verificados no 
cumprimento das expectativas de desempenho bem como os sucessos alcançados.
 O processo se dará em sigilo, que será quebrado apenas no caso de apresentação de 
recurso pelo avaliado, sendo a esfera de Recurso o Colegiado do Conselho Municipal  de Educação. 
 Tal formulário servirá para a Banca Examinadora composta da Comissão técnica da 
Secretaria de Educação  como auxílio à fundamentação de seus pareceres.
 3.4. PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AFERIÇÃO DE DESEMPENHO – AUTO 
AVALIAÇAO E RE-RATIFICAÇAO DA COMISSÃO AVALIADORA ESCOLHIDA PARA CADA PROFESSOR
 Nesta etapa, todos os professores, inclusive em direção e orientação das unidades 
escolares obrigatoriamente preenchem o formulário de aferição de desempenho: 
	 •	formulário	de	auto-avaliação	de	todos	os	professores,	critérios	objetivos;
	 •	avaliação	pelos	avaliadores	escolhidos	dentre	da	Comissão	Geral	,	como	o	objetivo	
de, ratificar as informações prestadas na auto-avaliação e ainda critérios opinativos dos deveres 
dos	professores	previstos	no	Estatuto	do	Magistério;	e
 3.4.1. DA AUTO AVALIAÇÃO
 A auto-avaliação do servidor, subsidiará o preenchimento do formulário de aferição 
que consolidará o resultado. Sugere-se que para o seu preenchimento seja realizada uma reunião 
entre as partes envolvidas.
 O formulário estará disponível no Edital de convocação para avaliação. 
 É condição para o seu preenchimento a nota de 1 a 5, apuração de média e realização 
de avaliação dissertativa, que é a justificativa e fundamentação para as notas aferidas. 
 A Comissão de ratificação poderá devolver a auto avaliação ao servidor para escla-
recimentos e reformulação, que aceitará ou não a sugestão. 
 A auto avaliação, bem como a avaliação dissertativa, onde o professor avaliado 
deverá fundamentar suas notas deverá ser realizada de forma coerente e fundamentada, através 
do preenchimento do formulário de aferição de desempenho, levando em conta sua potencialidades, 
fraquezas, conhecimentos, comportamento, realidade, condicionamento, capacidades, e especial-
mente considerando a verdade. Tais  informações prestadas pelo avaliado, devem ser coerentes 
com a atividade funcional e deve convencer a Comissão de sua atuação com responsabilidade. 
 A realização da auto-avaliação é um direito/dever do professor. É a sua oportunidade 
de apresentar argumentos que justifiquem suas notas de desempenho, ensejando a correção de 
eventuais desvios de aferição incorridos.
 3.4.2 DA RATIFICAÇÃO – AVALIAÇÕES PROPRIAMENTE DITAS
 Nesta etapa , a comissão deverá apurar as notas dadas pelo professor. Havendo 
ou não consenso na consolidação das avaliações, deverá ficar bem fundamentado no parecer ou 
fundamentação dissertativa, emitido pela comissão da avaliação.
 Nesta fase são consolidadas e finalizadas as notas, mediante consulta de histórico 
funcional se necessário. 
 A avaliação propriamente dita pelos membros eleitos, dentre os integrantes da 
Comissão	de	Avaliação	Geral,	composta	de	03	membros	titulares	e	01	suplente,	eleitos	em	reunião	
especifica e previamente divulgados se dará com a emissão de parecer com preenchimento de 
formulário de notas nos diversos quesitos apontados decidindo pela aprovação ou reprovação. 
 Havendo modificação do resultado apresentado na auto avaliação, deverá a comissão 
elaborar parecer escrito e fundamentado que justifique a mudança. dispensado o parecer dissertativo 
em caso de manutenção da nota da auto-avaliação.
 Todos os professores serão avaliados, posterior auto-avaliação.
 A avaliação pela Comissão especifica se dará com a aferição dos graus de atendi-
mento dos quesitos dos fatores de desempenho. 
 O somatório das notas de cada fator, comporão a aprovação ou reprovação do 
presente processo, devendo haver aproveitamento de pelo menos 50%, como fator a se habilitar 
para eventual avanço promocional. 
 A aprovação na avaliação de desempenho não obriga o avanço promocional salarial, 
que dependerá de existência de créditos suficientes. 
 No momento da aferição, o avaliador , deverá evitar:
	 •	avaliar	de	modo	global,	sem	dar	atenção	a	cada	quesito;
	 •	atribuir	notas	extremas	indiscriminadamente;
	 •	a	centralização	das	notas	nos	valores	médios,	por	ser	mais	cômodo;	e
	 •	avaliar	apenas	com	os	dados	mais	recentes.
 O resultado será submetido ao Conselho de Educação e divulgado, cabendo recurso 
do resultado.
 Do resultado de aprovado ou reprovado, é facultado ao servidor avaliado interpor 
recurso para o Conselho Municipal de Educação que poderá se valer de pareceres  de outros 
professores, componentes da Comissão geral de Avaliação ou Não. 
 Caso não seja interposto recurso serão mantidas as notas da Comissão Avaliadora .
 3.5. RECURSO

 O recurso é etapa decorrente da não concordância ocorrida entre as partes envolvidas na 
etapa anterior, e tem como objetivo dirimir questões, emitindo-se decisões sobre eventuais impedimentos, 
contradições, pendências, incompatibilidades, disputas ou contendas surgidas durante o processo.
 É facultado ao servidor, alvo da avaliação, apresentar recurso ao colegiado do Conselho 
de Educação até 03 dias após a apresentação do resultado, antes de encaminhado a homologação, que o 
encaminhará à apreciação da Comissão de Avaliação de Desempenho para dirimir as questões impugnadas. 
 O recurso deverá indicar o aspecto questionado ou eventual irregularidade. Para a 
melhor caracterização do objeto do recurso, podem ser anexados documentos tais como:
	 •	registros	de	ocorrências	que	justifiquem	algum	incontroverso	
	 •	Declaração	de	punho,	considerado	auto-avaliação	a	seu	critério.	
	 •	outros	documentos	que	atestem	o	alegado,	como	certificados,	relatórios	de	produ-
ção, livro de ponto, etc.
 Para o julgamento, o Conselho de Educação poderá adotar os seguintes procedimentos:
	 •	agendar	reuniões	para	depoimentos	das	partes,	bem	como	de	outros	servidores	
que	possam	contribuir	para	esclarecer	os	pontos	divergentes;
	 •		reunir	fatos	e	transcrever	argumentos	que	julgar	necessários	para	fundamentação	
dos	trabalhos;
	 •	realizar	tentativa	de	conciliação	e,	havendo,	consolidar	a	avaliação	em	formulário	
próprio, contendo a assinatura das partes envolvidas e dos membros da Comissão envolvidos no 
processo. Caso não haja consenso, a Comissão deverá emitir decisão devidamente fundamentada, 
justificando a sua posição. Dessa decisão, não caberá novo recurso.
 Cabe à Comissão de Avaliação de Desempenho elaborar parecer a ser encaminhado 
ao Conselho de Educação, de forma a permitir o seu julgamento em prazo não superior a 03 dias.
 3.5.1. Comissão Especial de Recurso para avaliação de desempenho
 Poderá ser instituída, a Critério do Conselho de Educação, quando da interposição de 
recursos, uma Comissão Especial dentro do conselho de Educação com até 5 (cinco) membros, à qual 
competirá apreciar os resultados, ouvir as partes para esclarecimentos e emitir parecer sobre as avaliações.
 3.6. CONSIDERAÇOES FINAIS
 É  fundamental para o alcance dos objetivos pretendidos pelo processo de avaliação de 
desempenho , considerando que a aferição do desempenho deverá considerar o desempenho do servidor 
no período posterior a ultima avaliação ou promoção ocorrida, neste caso os anos de 2019 e 2020
 Havendo serviços nos últimos anos em mais de uma unidade escolar, a nota de 
desempenho do servidor no exercício levará em conta participação de avaliadores aptos a opinar 
e que tenham tido atuação direta com o mesmo. 
 Caso o servidor tenha ficado nos últimos dois anos em pelo menos 70% em única unidade, 
poderá se desconsiderar o período das outras unidade, salvo se importante para o resultado final. 
 Situações que não estejam contempladas neste manual serão analisadas pelo 
Conselho Municipal de Educação.
 3.7. ENCERRAMENTO
 Os resultados da avaliação de desempenho serão divulgados como aprovado ou não. 
 Os dados da avaliação será extraídos, respeitados os nomes dos servidores e serão 
consolidados pela  Comissão organizadora, em até 90 dias da abertura dos trabalhos, data deverão 
ter sido julgados os recursos apresentados.
 Concluída a avaliação de desempenho, a Comissão Organizadora  fará a consolidação 
das aferições de desempenho, confrontando as ações durante todo o período laborado, os registros 
existentes com as informações do servidor .
 4. CRITÉRIOS PARA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
 4.1. FATORES DE DESEMPENHO
 A avaliação de desempenho dos servidores professores será realizada considerando-
-se fatores de desempenho legitimados pela Autarquia Municipal de Educação.  Os fatores de 
desempenho estabelecidos foram definidos como padrões de desempenho desejáveis e esperados 
de todos os servidores professores, indistintamente e com base no Estatuto do Magistério.  No 
quadro a seguir, são apresentados os fatores e seus conceitos.

 4.2. QUESITOS DE DESEMPENHO
 Cada fator de desempenho é constituído de 5 (cinco) quesitos de desempenho 
que explicitam com objetividade e precisão o desempenho desejado do servidor e os resultados 
esperados do seu trabalho. Os quesitos de desempenho são aspectos que orientam a percepção 
e facilitam os registros de fatos concretos, práticas diárias, comportamentos, atitudes e esforços 
do servidor para a consecução dos resultados de trabalho.
 Os conceitos dos fatores de desempenho, por sua natureza ampla e subjetiva, não 
serão utilizados diretamente na aferição do desempenho. Foram expostos, no entanto, com o intuito 
de melhor fundamentar a definição das expectativas de desempenho dos servidores, apresentando 
os princípios que orientaram a definição dos quesitos de desempenho. Nos quadros a seguir, são 
apresentados os quesitos de desempenho e os fatores a que estão relacionados.

 5. GRAUS DE ATENDIMENTO DO DESEMPENHO E PONTUAÇÃO
 Os graus de atendimento são parâmetros utilizados para opinar, apreciar e julgar 
o efetivo desempenho nos quesitos sob avaliação . A pontuação dos graus de atendimento está 
escalonada de 1 (um) até 5 (cinco) pontos e destina-se a quantificar os desempenhos avaliados
 É importante ressaltar que, durante a aferição do desempenho, deve-se inicialmente 
avaliar o grau de atendimento da expectativa de desempenho através de seu conceito para, pos-
teriormente, verificar a pontuação correspondente. 
 GRAU DE ATENDIMENTO   PONTO
Freqüentemente supera a expectativa de desempenho        5
Eventualmente supera a expectativa de desempenho        4
Atende a expectativa de desempenho         3
Eventualmente frustra a expectativa de desempenho        2
Freqüentemente frustra a expectativa de desempenho        1
 6. INSTRUMENTOS DE OPERACIONALIZAÇÃO
 6.1. DOS FATORES POR GRUPO DE AVALIAÇÃO
 A nota será o resultado da Avaliação pela Comissão avaliadora eleita, de ratificação 
ou retificação a nota obtida na auto avaliação dos itens, aos professores em função avaliados em 4 
fatores e aos demais professores, em equipe, direção, gestão ou assessoria em 5 fatores. Considera 
reprovado aquele que não conseguir aproveitamento igual ou superior a 50%. 
 6.2. FORMULÁRIO DE AFERIÇÃO DE DESEMPENHO
 Os instrumentos formalizadores da avaliação de desempenho do período avaliativo 
no qual deverão estar discriminados:
	 •	quesitos	de	desempenho	a	serem	avaliados;
	 •	campos	para	o	registro	dos	graus	de	atendimento	da	expectativa	de	desempenho	(de	1	a	5);

que nelas trabalham. As pessoas devem ser produtivas, o trabalho deve ser executado com 
qualidade e sem desperdício e os objetivos devem ser atingidos. Além disso, as mesmas devem 
proporcionar inovações nos processos, usando todo o seu potencial para tornar a organização 
cada vez melhor. 
 Nesse âmbito, surge a avaliação de desempenho funcional, processo que consiste 
na definição dos resultados esperados com base no planejamento estratégico da organização, 
no acompanhamento do progresso dos trabalhos, na solução contínua dos problemas ocorridos 
e na verificação final dos resultados conquistados para a elaboração das propostas futuras.
 A avaliação de desempenho tem como premissa básica o confronto de algo que de fato 
aconteceu (resultado) com algo que foi previamente estabelecido (meta, plano, acordo, etc.). Ela permite ao 
servidor professor orientar-se e melhorar seu desempenho ao longo do processo, atingindo resultados mais 
efetivos para a organização e ao professor diretor e coordenador  instrumentalizar-se com uma ferramenta 
gerencial que possibilite, a médio prazo, o melhor planejamento e controle das atividades da sua unidade.
 A avaliação, também é o melhor diagnostico para se apurar a qualidade do ensino, suas 
fragilidades e potencialidades. Bem como coordenar o formato de atuação e os nichos a serem explorados.
 2. PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL
 O Processo de Avaliação de Desempenho Funcional da Autarquia de Educação  
foi desenvolvido de forma a proporcionar ao corpo gerencial uma ferramenta que possibilite o 
reconhecimento, desenvolvimento e utilização do potencial dos membros de sua equipe, pro-
movendo ações que vinculem o desempenho dos servidores aos objetivos da Instituição.
 2.1. OBJETIVOS
 De forma legítima, participativa e dinâmica, o sistema auxilia a gestão eficaz do 
desempenho dos servidores, bem como a avaliação dos resultados de trabalho alcançados. 
Entre seus principais objetivos estão:
	 •	auxiliar	no	processo	de	definição	dos	resultados	esperados	dos	servidores	e	no	
planejamento	das	atividades	para	o	seu	alcance;
	 •	aumentar	o	comprometimento	dos	servidores	com	o	alcance	dos	resultados	
desejados	pela	Instituição;
	 •	diagnosticar	fraquezas	para	investimentos	em	formação	
	 •	melhorar	a	comunicação	entre	os	níveis	hierárquicos	na	organização,	propor-
cionando	uma	troca	de	informações	clara	e	construtiva;
	 •	proporcionar	orientação	constante	sobre	o	desempenho	dos	servidores,	buscando	
melhorias;
	 •	estabelecer	um	clima	de	confiança,	cooperação,	motivação	e	qualidade	de	vida	
entre	os	membros	das	equipes	de	trabalho;
	 •	auxiliar	na	avaliação	final	dos	resultados	alcançados,	de	forma	transparente	e	
aberta com ampla defesa.
 2.2. COORDENAÇÃO
 A Comissão Especial de Acompanhamento, organização  e avaliação  compete:
	 •	coordenar	e	acompanhar	todos	os	procedimentos	pertinentes	ao	processo	de	
avaliação	de	desempenho,	estando	disponível	para	elucidar	dúvidas;	e	
	 •	formular	políticas	e	diretrizes	para	o	desenvolvimento	de	um	processo	de	gestão	
do desempenho funcional e avaliação de resultados dos trabalhos realizados pelos servidores 
da Secretaria de Educação. 
	 •	Avaliar	seus	pares	em	gestão	
	 •	Promover	um	diagnóstico	claro	do	resultado	da	avaliação	
	 •	Sanar	vícios	e	conflitos,	no	intuito	de	alcançar	objetivo	pretendido
 2.3. ENVOLVIDOS
 Serão avaliados os servidores efetivos do quadro de pessoal em cargo de  professor, 
ainda que em estágio probatório.
 Os servidores que terão seu desempenho avaliado estão distribuídos em três 
grupos de avaliação: 
 a) professores em função, 
 b)professores gestores, com responsabilidade de direção e coordenação de 
unidade escolar, e 
 c) professores assessores e gestor
 Os professores em função, é o conjunto se servidores lotados nas unidades 
escolares sem função de gestão.
 Os professores com responsabilidade de direção e coordenação de unidade escolar, 
estão lotados nas unidades escolares como professor da equipe pedagógico e professor diretor 
 Os professores assessores e gestores, são lotados na Autarquia de Educação 
com, atividade de assessoria pedagógica ou direção 
 2.4. DOS AVALIADORES
 Todos os professores em função, serão avaliados por três membros da comissão geral 
de avaliação. Cada professor terão seus avaliadores, definidos em reunião com esse fim especifico, 
cuja escolha considerará o trabalho realizado em conjunto e sob sua coordenação ou hierarquia. 
 Todos os professores com responsabilidade de direção e coordenação de unidade 
escolar, serão avaliados por três membros da comissão geral de avaliação. Cada professor terá 
seus avaliadores, definidos em reunião com esse fim especifico, cuja escolha exigirá membros da 
própria equipe junto com membros da assessoria pedagógica, excluindo o avaliado da comissão. 
 Todos os professores assessores e gestor, serão avaliados por três membros da comissão 
geral de avaliação dentre os membros da assessoria pedagógica, excluindo o avaliado da comissão. 
 Todos os professores, subordinados e dirigentes são avaliados através da atribuição 
de notas a quesitos vinculados a fatores de desempenho. O somatório das notas de cada fator, 
por sua vez, proporcionará a aprovação ou reprovação da Avaliação de Desempenho. 
 Situações que não estejam contempladas neste manual serão analisadas pela 
Comissão Especial do Conselho de Educação, órgão fiscalizador do processo de avaliação.
 Após realização de reunião especifica, com todos os avaliadores, fiscais eleitos pelos profes-
sores e membros do Conselho Municipal de Educação, será divulgado os avaliadores de cada professor para 
impugnação por  qualquer que  seja, afirmando impedimento da comissão, que deverá ser fundamentada. 
 Será eleita uma comissão de fiscalização com 05 membros escolhidos por todos 
os professores em função. 
 A decisão da impugnação e eventual substituição ficará a cargo do Conselho 
Municipal de Educação.  
 3. ETAPAS DO PROCESSO
 São a seguir apresentadas as etapas do processo de avaliação de desempenho.
 3.1. DEFINIÇÃO DAS EXPECTATIVAS
 Durante o período de referência para a avaliação, ou seja, entre 2019 e 2020, se 
tinha como expectativa de desempenho: 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS FUNÇÕES -  PROFESSOR
 1. Exerce a docência na Rede Municipal de Ensino, transmitindo os conteúdos 
pertinentes	de	forma	integrada,	proporcionando	ao	aluno	condições	de	exercer	sua	cidadania;
 2. Exerce atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às ativi-
dades	de	ensino;
 3. Planeja, coordena, avalia e reformula o processo ensino/aprendizagem, e propõe 
estratégias	metodológicas	compatíveis	com	os	programas	a	serem	operacionalizados;
 4. Desenvolve o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando 
a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão perante sua comunidade, 
Município,	Estado	e	País,	tornando-o	agente	de	transformação	social;
	 5.	Gerencia,	planeja,	organiza	e	coordena	a	execução	de	propostas	administrativo-
-pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e discentes.

FUNÇÕES EM ATIVIDADES DE DOCÊNCIA – PROFESSOR EM FUNÇÃO
 1. Planeja e ministra aulas nos dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente	dos	períodos	dedicados	ao	planejamento,	à	avaliação	e	ao	desenvolvimento	profissional;
	 2.	Avalia	o	rendimento	dos	alunos	de	acordo	com	o	regimento	escolar;
 3. Informa aos pais e responsáveis sobre a freqüência e rendimento dos alunos, 
bem	como	sobre	a	execução	de	sua	proposta	pedagógica;
	 4.	Participa	de	atividades	cívicas,	sociais,	culturais	e	esportivas;
	 5.	Participa	de	reuniões	pedagógicas	e	técnico-administrativas;
	 6.	Participa	do	planejamento	geral	da	escola;
	 7.	Contribui	para	o	melhoramento	da	qualidade	do	ensino;
	 8.	Participa	da	escolha	do	livro	didático;
 9. Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capa-
citações,	cursos,	e	outros	eventos	da	área	educacional	e	correlatos;

	 10.	Acompanha	e	orienta	estagiários;
	 11.	Zela	pela	integridade	física	e	moral	do	aluno;
	 12.	Participa	da	elaboração	e	avaliação	de	propostas	curriculares;
	 13.	Elabora	projetos	pedagógicos;
	 14.	Participa	de	reuniões	interdisciplinares;
	 15.	Confecciona	material	didático;
	 16.	Realiza	atividades	extraclasse	em	bibliotecas,	museus,	laboratórios	e	outros;
 17. Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades 
especiais,	para	os	setores	específicos	de	atendimento;
	 18.	Seleciona,	apresenta	e	revisa	conteúdos;
 19. Participa do processo de inclusão do aluno portador de necessidades especiais 
no	ensino	regular;
 20. Propicia aos educandos, portadores de necessidades especiais, a sua prepa-
ração	profissional,	orientação	e	encaminhamento	para	o	mercado	de	trabalho;
 21. Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios 
estudantis	e	similares;
 22. Realiza atividades de articulação da escola com a família do aluno e a comu-
nidade;
	 23.	Orienta	e	incentiva	o	aluno	para	a	pesquisa;
	 24.	Participa	do	conselho	de	classe;
	 25.	Prepara	o	aluno	para	o	exercício	da	cidadania;
	 26.	Incentiva	o	gosto	pela	leitura;
	 27.	Desenvolve	a	auto-estima	do	aluno;
	 28.	Participa	da	elaboração	e	aplicação	do	regimento	da	escola;
	 29.	Participa	da	elaboração,	execução	e	avaliação	do	projeto	pedagógico	da	escola;
	 30.	Orienta	o	aluno	quanto	à	conservação	da	escola	e	dos	seus	equipamentos;
 31. Contribui para a aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento 
da	legislação	de	ensino;
 32. Propõe a aquisição de equipamentos que venham favorecer as atividades de 
ensino-aprendizagem;
 33. Planeja e realiza atividades de recuperação para os alunos de menor rendi-
mento;
	 34.	Analisa	dados	referentes	à	recuperação,	aprovação,	reprovação	e	evasão	escolar;
	 35.	Participa	de	estudos	e	pesquisas	em	sua	área	de	atuação;
 36. Mantém atualizados os registros de aula, freqüência e de aproveitamento 
escolar	do	aluno;
	 37.	Zela	pelo	cumprimento	da	legislação	escolar	e	educacional;
	 38.	Zela	pela	manutenção	e	conservação	do	patrimônio	escolar;
	 39.	Apresenta	propostas	que	visem	à	melhoria	da	qualidade	de	ensino;
	 40.	Participa	da	gestão	democrática	da	unidade	escolar;
 41. Executa outras atividades correlatas.

FUNÇÕES DE GESTÃO: 
 I -  DIREÇÃO  DE UNIDADE ESCOLAR
 1. Dirige a escola, cumprindo e fazendo cumpriras leis, regulamentos, normas da 
Secretaria Municipal a Educação, Regimento Interno, decretos, calendário escolar, determinações 
e orientações superiores e disposições deste Plano de Carreira, de modo a garantir a consecução 
dos objetivos do processo educacional.
 2. Representa a unidade escolar perante as autoridades, bem como em atos oficiais 
e atividades da comunidade.
 3. Acompanha todas as atividades internas e externas da unidade escolar.
 4. Convoca e preside as reuniões do Conselho Escolar.
 5. Acompanha as atividades e decisões da Associação de Pais, Mestres e Fun-
cionários da Escola.
 6. Coordena as reuniões e  festividades da escola. 
 7. Coordena o recebimento, registro, distribuição e expedição de correspondências, 
processos e documentos em geral que devam tramitar na escola.
 8. Analisa toda a escrituração escolar e as correspondências recebidas, bem 
como mantém atualizados os registros e documentações do corpo docente, discente e demais 
servidores.
 9. Mantém arquivo de todos os atos oficiais e legislação de interesse para a unidade 
escolar, dando ciência aos interessados.
 10. Abre, rubrica e encerra todos os livros em uso da escola.
 11. Elabora, juntamente com o Conselho Escolar e APMF os planejamento anual.
 12. Acompanha e opina sobre a elaboração do projeto político-pedagógico da 
escola.
 13. Busca soluções alternativas para eliminar os problemas de natureza admi-
nistrativa e pedagógica da escola, responsabilizando-se com toda a equipe da unidade escolar 
pelos índices de desenvolvimento do processo educacional.
 14. Organiza o horário do pessoal docente, técnico, administrativo e operacional. 
 15. Participa da distribuição de classes aos professores no início do ano letivo.
 16. Participa dom planejamento e execução de ações capacitadoras de formação 
continuada que visem o aperfeiçoamento profissional de sua equipe escolar e da rede municipal como 
um todo.
 17. Fornece informações aos pais ou responsáveis sobre a freqüência e o rendi-
mento dos alunos.
 18. Coordena a acomodação da demanda, inclusive a criação e supressão de 
classes, nos turnos de funcionamento, bem como a distribuição de classe por turnos.
 19. Autoriza a matrícula e transferência de alunos.
 20. Controla o cumprimento dos dias letivos, carga horária e horários de aulas 
estabelecidos.
 21. Zela pela legalidade, regularidade e autenticidade da vida escolar dos alunos.
 22. Toma medidas de urgência em situações ocasionais e outras não previstas na 
legislação pertinente, comunicando imediatamente as autoridades superiores.
 23. Encaminha à Secretaria Municipal da Educação, sempre que solicitado, relatório 
das atividades a unidade escolar.
 24. Participa de todas as reuniões convocadas pela Secretaria Municipal de 
Educação.
 25. Elabora a escala de férias dos servidores da escola, observada a legislação 
vigente e as normas emanadas da Secretaria Municipal da Educação.
 26. Controla a freqüência diária do pessoal docente, técnico, administrativo e 
operacional da unidade escolar e atesta sua freqüência mensal.
 27. Supervisiona o recebimento e uso do material pedagógico e de consumo, bem 
como providencia a sua reposição.
 28. Utiliza com lisura e atendendo os princípios democráticos, os recursos finan-
ceiros colocados à disposição da escola, obedecendo o planejamento efetuado pela APMF. 
 29. Acompanha a freqüência dos alunos e verifica as causas de ausências pro-
longadas, consecutivas ou não, tomando as providências cabíveis.
 30. Providencia o atendimento imediato ao aluno que adoecer ou for acidentado, 
comunicando o ocorrido aos pais ou responsáveis e à Secretaria Municipal da Educação.
 31. Solicita, coordena, acompanha, controla e zela pelo cumprimento e oferta da 
merenda escolar.
 32. Orienta e procura soluções para resolver pequenas infrações e atritos entre 
os docentes e servidores.
 33. Aplica, por escrito, a pena de advertência aos docentes e funcionários da 
unidade escolar, quando necessário, comunicando imediatamente a Secretaria Municipal da 
Educação. 
 34. Apura irregularidades cometidas pelos docentes ou demais servidores da 
unidade escolar, elaborando relatório sobre elas, com juntada de documentação, encaminhando-o 
à Secretaria Municipal da Educação para providências. 
 35. Executa todas as demais funções e atribuições pertinentes ao Diretor de Escola.
 II -  EQUIPE DE UNIDADE ESCOLAR
 1. Elabora e executa projetos pertinentes à sua área de atuação.
 2. Participa de estudos e pesquisas em sua área de atuação.
 3. Participa da promoção e coordenação de reuniões com o corpo docente e 
discente da unidade escolar.
 4. Assegura o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas.
 5. Estimula o uso de recursos tecnológicos e o aperfeiçoamento dos recursos 
humanos.
 6. Elabora relatórios de dados educacionais.

 7. Emite parecer técnico.
 8. Participa do processo de lotação numérica.
 9. Zela pela integridade física e moral do aluno.
 10. Participa e coordena as atividades de planejamento global da escola.
 11. Participa da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de políticas de 
ensino.
 12. Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola.
 13. Estabelece parcerias para desenvolvimento de projetos.
 14. Articula-se com órgãos gestores de educação e outros.
 15. Participa da elaboração do currículo e calendário escolar.
 16. Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios 
estudantis e outros.
 17. Participa da análise do plano de organização das atividades dos professores, como: 
distribuição de turmas, horas/aula, horas/atividade, disciplinas e turmas sob a responsabilidade de cada 
professor.
 18. Mantém intercâmbio com outras instituições de ensino.
 19. Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas.
 20. Acompanha e orienta o corpo docente e discente da unidade escolar.
 21. Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, 
capacitações, cursos e outros eventos da área educacional e correlatas.
 22. Participa da elaboração e avaliação de propostas curriculares.
 23. Coordena as atividades de integração da escola com a família e a comunidade.
 24. Coordena as reuniões do conselho de classe.
 25. Contribui na preparação do aluno para o exercício da cidadania.
 26. Zela pelo cumprimento da legislação escolar e educacional.
	 27.	Zela	pela	manutenção	e	conservação	do	patrimônio	escolar.
 28. Contribui para aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento 
da legislação de ensino.
 29. Propõe a aquisição de equipamentos que assegurem o funcionamento satis-
fatório da unidade escolar.
 30. Planeja, executa e avalia atividades de capacitação e aperfeiçoamento de 
pessoal da área de educação.
 31. Apresenta propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino.
 32. Contribui para a construção e operacionalização de uma proposta pedagógica que 
objetiva a democratização do ensino, através da participação efetiva da família e demais segmentos da 
sociedade.
 33. Sistematiza os processos de coleta de dados relativos ao educando através de 
assessoramento aos professores, favorecendo a construção coletiva do conhecimento sobre a realidade 
do aluno.
 34. Acompanha e orienta pedagogicamente a utilização de recursos tecnológicos 
nas unidades escolares.
 35. Promove o intercâmbio entre professor, aluno, equipe técnica e administrativa, 
e conselho escolar.
 36. Trabalha o currículo, enquanto processo interdisciplinar e viabilizador da 
relação transmissão/produção de conhecimentos, em consonância com o contexto sócio-político-
-econômico.
 37. Conhece os princípios norteadores de todas as disciplinas que compõem os 
currículos da educação básica.
 38. Desenvolve pesquisa de campo, promovendo visitas, consultas e debates, 
estudos e outras fontes de informação, a fim de colaborar na fase de discussão  do currículo pleno 
da escola.
 39. Busca a modernização dos métodos e técnicas utilizados pelo pessoal docente, 
sugerindo sua participação em programas de capacitação e demais eventos.
 40. Assessora o trabalho docente na busca de soluções para os problemas de 
reprovação e evasão escolar.
 41. Contribui para o aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem desenvolvida 
pelo professor em sala de aula, na elaboração e implementação do projeto educativo da escola, 
consubstanciado numa educação transformadora.
 42. Participa das atividades de elaboração do regimento escolar.
 43. Participa da análise e escolha do livro didático.
 44. Acompanha e orienta estagiários.
 45. Participa de reuniões interdisciplinares.
 46. Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades 
especiais, para os setores específicos de atendimento.
 47. Promove a inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino 
regular.
 48. Propicia aos educandos portadores de necessidades especiais a sua prepa-
ração profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de trabalho.
 49. Coordena a elaboração, execução e avaliação de projetos pedagógicos e 
administrativos da escola.
 50. Trabalha a integração social do aluno.
 51. Traça o perfil do aluno, através de observação, questionários, entrevistas e 
outros.
 52. Auxilia o aluno na escolha de profissões, levando em consideração a demanda 
e a oferta no mercado de trabalho.
 53. Orienta os professores na identificação de comportamentos divergentes dos 
alunos, levantando e selecionando, em conjunto, alternativas de soluções a serem adotadas.
 54. Divulga experiências e materiais relativos à educação.
 55. Promove e coordena reuniões com o corpo docente, discente e equipes 
administrativas e pedagógicas da unidade escolar.
 56. Acompanha estabelecimentos escolares, avaliando o desempenho de seus 
componentes e verificando o cumprimento de normas e diretrizes para garantir eficácia do processo 
educativo.
 57. Executa outras atividades correlatas.
 III   -   ASSESSORIA PEDAGÓGICA
 (Área de atuação: Secretaria Municipal da Educação)
 1. Planeja, elabora e orienta as diretrizes pedagógicas da educação municipal 
de acordo com as políticas da Secretaria Municipal da Educação e com as necessidades diag-
nosticadas nos planos escolares, nas reuniões pedagógicas e planos de ação de cada unidade 
escolar.
 2. Participa da elaboração do Projeto Político Pedagógico da rede municipal de 
ensino, orientando e acompanhando o mesmo em todos os níveis, assegurando a articulação 
deste com as unidades escolares e com os demais programas da rede municipal de ensino. 
 3. Atua em consonância com as normas e regulamentos da Secretaria Municipal 
da Educação e demais órgãos que a compõem.
 4. Assessora as decisões técnicas das diretorias e demais órgãos da Secretaria 
Municipal da Educação.
 5.  Articula ações conjuntas entre os vários órgãos da Secretaria Municipal da 
Educação, bem como entre os setores públicos e privados visando o aprimoramento da qualidade 
do ensino, o desenvolvimento dos alunos e a formação em serviço dos profissionais da educação. 
 6. Atende às solicitações  da Secretaria Municipal da Educação, participando de 
eventos e encontros ex licitando o trabalho ou projetos realizados. 
 7. Elabora e atualiza a proposta pedagógica global da rede municipal de ensino, 
o currículo, os planos de ensino, os diferentes instrumentos do processo de avaliação e outros 
instrumentos necessários à qualidade do ensino.
 8. Participa da elaboração do Regimento Escolar e do calendário escolar anual.
 9. Propõe e acompanha a supervisão das atividades de pesquisa, a aplicação de 
métodos, técnicas e procedimentos didáticos na educação municipal, responsabilizando-se pela 
atualização, exatidão e sistematização dos dados necessários ao planejamento da rede municipal 
de ensino.
 10. Diagnostica as necessidades da rede municipal de ensino, propondo ações e 
ministrando ou coordenando cursos de capacitação.
 11. Assessora tecnicamente Diretores, Coordenadores e Professores oferecendo 
subsídios para o aprimoramento de sua prática, atuando em conjunto, visando o desenvolvimento 
integral dos alunos.
 12. Desenvolve uma atuação integrada com Diretores, Coordenadores e Pro-
fessores, para definir metas e ações dos planos escolares em conformidade com a realidade e 
necessidade e cada unidade escolar e em consonância com a proposta pedagógica global.
 13. Articula a integração de cada equipe escolar à rede de escolas municipais e à 


